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PPA é aprovado com previsão de
investir R$ 1,135 trilhão até 2003

Em sessão realizada ontem
pela manhã, o Congresso
Nacional aprovou o Plano
Plurianual para o período de
2000 a 2003. Os deputados e
senadores, com o voto
contrário da oposição,
acataram integralmente o
substitutivo apresentado pelo
relator, o deputado federal

O substitutivo do relator Renato Vianna elevou em R$ 21,78 bilhões os investimentos programados em relação ao valor
original proposto pelo governo. Infra-estrutura e irrigação são algumas das áreas mais beneficiadas pelo Plano Plurianual

Renato Vianna.
O projeto, que agora segue
para sanção presidencial,
aumentou em R$ 21,78
bilhões a receita prevista,
elevando os investimentos em
áreas como saúde,
saneamento básico,
educação, transportes e
agricultura familiar.

PÁGINAS 3 E 4

PLENÁRIO RETOMA DISCUSSÃO

DE PROPOSTA QUE REDEFINE

CRITÉRIOS DA NACIONALIDADE
Começa hoje a discussão, em segundo turno,

da proposta de emenda constitucional que

redefine as condições que caracterizam a

nacionalidade brasileira.

PÁGINA 2

Os parlamentares decidiram
aumentar os recursos

destinados à área social

ACM recebe relatório sobre
contas do governo em 99

PÁGINA 2

O presidente do Tribunal de Contas da União (TCU), Iram
Saraiva (à esquerda), ao entregar o relatório

CCJ DEVE APRECIAR NA
QUARTA PROCESSO DE

CASSAÇÃO DE ESTEVÃO
A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) deve decidir na quarta-feira se o Conselho

de Ética e Decoro Parlamentar do Senado
respeitou os princípios constitucionais e legais no

processo de cassação do senador Luiz Estevão.

PÁGINA 2

O presidente
 da CCJ, José

Ag r i p i no ,
anunciou a data

Senadores buscam formas
de fortalecer cooperativismo

PÁGINA 6

CAS define regras
de pessoal para as
agências reguladoras

PÁGINA 5

O líder cooperativista Dalpasquale e os senadores Bello
Parga e Francelino Pereira, durante debate na CCJ
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PLENÁRIO

9h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: primeiro dia de discussão em segundo turno da PEC nº 24/99, que
dá nova redação à alínea �c� do inciso I do art. 12 da Constituição federal
(nacionalidade brasileira); terceiro dia de discussão em primeiro turno da
PEC nº 11/2000, que dá nova redação ao inciso I do parágrafo 1º do art. 73
da Constituição federal (preenchimento do cargo de ministro do Tribunal de Contas da União); PDL nº 5/96, que
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Bela Vista para explicar serviço de radiodifusão sonora em
onda média na cidade de Bela Vista (MS); PDL nº 50/96, que aprova o ato que renova a outorga deferida à Rádio
Encruzilhadense para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Encruzilhada do Sul (RS);
PDL nº 49/2000, que aprova o texto do Acordo sobre Cooperação na Área de Turismo, celebrado entre os governos
do Brasil e da Ucrânia; e Requerimento nº 309/2000, do senador Lúcio Alcântara, solicitando a tramitação conjunta
do PLS nº 18/2000, com os PLSs  nºs 122, 131, 198, 223 e 356, de 1999, que já se encontram apensados, por
regularem a mesma matéria.

PEC da nacionalidade volta hoje ao Plenário

Ao comentar o encontro da
bancada do PFL na Câmara com
o presidente Fernando Henri-
que, na residência do deputado
Heráclito Fortes (PFL-PI), o pre-
sidente do Senado, Antonio Car-
los Magalhães, considerou o
evento �excelente�. Segundo
disse, �o presidente estava mui-
to feliz e o jantar só teve fatos

Para ACM, jantar do PFL com
presidente só teve fatos positivos

positivos�. O senador Jorge
Bornhausen (SC), presidente do
PFL, também participou.

Com relação à PEC que disci-
plina a edição de MPs, o sena-
dor disse que a matéria está
com a tramitação atrasada. E
acrescentou: �A oposição tem
certa responsabilidade no anda-
mento da proposta�.

O Senado inicia hoje o segundo
turno de discussão da proposta de
emenda constitucional do senador
Lúcio Alcântara (PSDB-CE) que
redefine as condições que caracteri-
zam a nacionalidade. A iniciativa visa
a corrigir interpretação dada ao nas-
cimento de filhos de brasileiros no
exterior, uma vez que os consulados
têm entendido que o registro dessas
crianças só pode ser feito em cartó-
rio localizado no Brasil. Por 58 votos
a favor e nenhum contra, a matéria
já foi aprovada em primeiro turno
na semana passada.

A emenda restaura a redação dada
pela Constituição de 1988 ao assun-
to, cujo texto foi extirpado pela revi-
são constitucional de 1994, criando
um limbo jurídico para os filhos de
brasileiros nascidos no exterior. Es-
sas crianças ficaram sem possibilida-
de de ter registrada a nacionalidade
brasileira, passando a correr o risco
de serem consideradas apátridas
caso a nação hospedeira de sua fa-

Será iniciado o segundo turno de discussão da proposta que garante o registro, em consulados do Brasil, de crianças
de pais brasileiros nascidas no exterior. A emenda já foi aprovada em primeiro turno na semana passada

mília não acatasse o princípio da na-
cionalidade territorial para o cidadão
ali nascido.

Ainda hoje realiza-se o terceiro dia
de discussão, em primeiro turno, da
proposta de emenda constitucional
do senador Bernardo Cabral (PFL-
AM) que altera os limites mínimos e
máximos de idade a que estão sujei-
tos os candidatos a ministro do Tri-
bunal de Contas da União (TCU). O
texto estabelece que o limite máximo
de 65 anos para nomeação de minis-
tro não deve aplicar-se aos audito-
res do tribunal.

Em sua justificativa, Cabral invo-
ca a situação atual de dois audito-
res do TCU que já exercem a função
de ministro substituto � um há 23
anos e outro há 21 � e em breve
estarão atingindo o limite de 65 anos
de idade. Eles ficarão impedidos,
portanto, de serem nomeados mi-
nistros. Relator da matéria na Co-
missão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ), o senador Amir

Lando (PMDB-RO) concordou com
Bernardo Cabral.

Na mesma sessão, a Casa deve de-
liberar sobre o Acordo de Coopera-
ção na Área de Turismo celebrado,
em 1999, entre o governo do Brasil
e da Ucrânia. O objetivo da propos-
ta é aprofundar as relações entre os
dois países.

Está prevista ainda a votação de
decretos legislativos destinados a
renovar as concessões da Rádio
Bela Vista, de Bela Vista (MS), e da
Rádio Encruzilhadense, de Encru-
zilhada do Sul (RS). Pode também
ser votado requerimento do sena-
dor Lúcio Alcântara para que tra-
mitem conjuntamente projetos que
modificam a lei do Fundo de Ga-
rantia de Tempo de Serviço (FGTS),
a fim de incluir, entre as hipóteses
para movimentação da conta vin-
culada do trabalhador, catástrofes
ocasionadas pela natureza e o pa-
gamento de anuidades de ensino
médio e de curso superior.

O presidente do Congresso
Nacional, senador Antonio Carlos
Magalhães, recebeu ontem, do
ministro Iram Saraiva, presidente
do Tribunal de Contas da União

ENTREGUE RELATÓRIO SOBRE AS CONTAS DE 1999

O presidente da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ), senador José Agripi-
no (PFL-RN), informou ontem
que o colegiado deverá votar na
próxima quarta-feira o parecer
do senador Romeu Tuma (PFL-
SP) sobre a recomendação do
Conselho de Ética e Decoro Par-
lamentar para que seja cassado
o mandato do senador Luiz Es-
tevão (PMDB-DF). Na segunda-
feira, Tuma fará a leitura do seu
parecer, mas a votação prova-
velmente não ocorrerá nesse dia
em função de pedido de vista
que José Agripino considera
como certo. Se solicitada, a vis-
ta será concedida por 48 horas.

José Agripino explicou que
Tuma se manifestará a respeito
da constitucionalidade, legalida-
de e juricidade do parecer de

Parecer sobre Luiz Estevão deve
ser votado quarta-feira na CCJ

autoria do senador Jefferson
Péres (PDT-AM) aprovado pelo
Conselho de Ética na madruga-
da de ontem. No texto, Jeffer-
son Péres conclui pela apresen-
tação de projeto de resolução
em que é proposta a cassação
de Estevão que teria ferido o de-
coro parlamentar e dificultado
as investigações da Comissão
Parlamentar de Inquérito do Ju-
diciário sobre o
superfaturamento das obras do
fórum do Tribunal Regional do
Trabalho (TRT) de São Paulo.

Segundo o Regimento Inter-
no do Senado, a CCJ tem o pra-
zo de cinco sessões ordinárias,
contado a partir de hoje, para
votar o parecer de Romeu
Tuma, depois de ouvida a defe-
sa e a matéria ser debatida pe-
los senadores.

� Pretendo fazer a votação na
quarta-feira, sem utilizar todo o
prazo de que dispõe a comissão
� disse José Agripino, acres-
centando que nessa situação
não cabe recursos com vistas à
dilação do prazo.

Na comissão, o parecer será
aprovado ou rejeitado pela
maioria dos votantes, estando
presentes 12 de seus 23 mem-
bros. Aprovado o parecer pela
CCJ, o projeto de resolução se-
gue para o Plenário, onde, para
ser aprovado, terá de receber
os votos favoráveis de, no mí-
nimo, 41 dos 81 senadores, em
votação secreta.

O projeto só será incluído na
Ordem do Dia depois de serem
publicados no Diário do Senado
e em avulsos os pareceres do
conselho e da CCJ.

(TCU), o relatório sobre as contas
do presidente Fernando Henrique
relativas a 1999. As contas e o
relatório do tribunal agora serão
examinados pelos parlamentares.
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O Congresso Nacional aprovou
ontem o Plano Plurianual (PPA)
para o período que vai de 2000 a
2003. O relator, deputado Renato
Vianna (PMDB-SC), acatou as nove
emendas apresentadas em Plená-
rio. A matéria vai agora à sanção.

A sessão do Congresso havia
sido convocada para a votação
de 32 vetos presidenciais. Por de-
cisão do Plenário, a votação foi
adiada e, com o consenso das li-
deranças partidárias, foi realiza-
da a deliberação do PPA.

O projeto original do PPA en-
viado pelo governo previa gas-
tos de R$ 1,113 trilhão. O substi-
tutivo apresentado pelo relator
e aprovado pela Comissão Mista

As áreas de infra-estrutura,
irrigação, meio ambiente, es-
portes e turismo são as mais
beneficiadas pelo Plano Pluria-
nual (PPA) para o período 2000/
2003, aprovado ontem pelo
Congresso Nacional. Esses se-
tores receberão boa parte dos
R$ 21,78 bilhões acrescentados

pelos parlamentares ao valor
inicialmente estipulado pelo
governo para os próximos três
anos e meio.

O projeto original do PPA �
que orientará a elaboração dos
orçamentos anuais até 2003, pri-
meiro ano do mandato do futu-
ro presidente da República �
previa gastos de R$ 1,113 tri-
lhão. O substitutivo aprovado,
elaborado pelo deputado Rena-
to Vianna, estabeleceu a quan-
tia de R$ 1,135 trilhão.

Com a reavaliação da receita
disponível, o relator acatou su-

Na página 4, as reações do governo e da
oposição à aprovação do PPA 2000/2003

Congresso aprova Plano Plurianual 2000/2003
O projeto, que será agora enviado à sanção presidencial, prevê gastos de R$ 1,135 trilhão para o período de quatro

anos. A votação de ontem também garantiu R$ 2,23 bilhões para o Programa de Renda Mínima, do governo federal
de Planos, Orçamento Público e
Fiscalização aumentou a previ-
são para R$ 1,135 trilhão. O
acréscimo foi possibilitado por
uma nova estimativa da receita
disponível.

Atendendo à proposta do re-
lator, os parlamentares aprova-
ram a destinação do saldo res-
tante do plano, de R$ 632 mi-
lhões, ao Programa de Renda
Mínima do governo federal. O
programa, cuja proposta origi-
nal de R$ 800 milhões em qua-
tro anos já havia sido dobrada
pelo relator, atinge agora o
montante de R$ 2,23 bilhões. Os
parlamentares da oposição vo-
taram contra o projeto.

Ao justificar seu substitutivo, o de-
putado Renato Vianna, relator do Pla-
no Plurianual (PPA), destacou várias
alterações que realizou na proposta
original. Entre as mudanças, foram
acrescentados R$ 400 milhões para o
programa de saúde da família; R$ 400
milhões para programas de sanea-
mento básico; R$ 104 milhões ao Pro-
grama Nacional de Agricultura Famili-
ar (Pronaf); e R$ 28 milhões para o
Programa Escola de Qualidade.

Vianna acatou, total ou parcialmen-
te, nove destaques apresentados
para votação em separado no Plená-
rio. O senador Antonio Carlos Vala-
dares (PSB-SE), que apresentou des-
taques para duas emendas da ban-
cada sergipana no Congresso, foi aten-
dido integralmente. Serão destinados
mais R$ 7 milhões para obras de con-
trole de enchentes no seu estado e
mais R$ 5 milhões deverão ser apli-
cados em infra-estrutura hídrica.
Também foi acatada integralmente a
emenda da bancada de Roraima, des-
tacada pelo senador Mozarildo Ca-
valcanti (PFL-RR), destinando R$
10,2 milhões para obras de infra-es-
trutura básica em quatro municípios
da área do projeto Calha Norte.

O relator também acatou uma
emenda destinando mais R$ 32 mi-
lhões para o Rodoanel de São Paulo
(que já tivera ampliada sua dotação
original de R$ 430 milhões para R$
668,1 milhões). Outras emendas de
deputados destacadas e acatadas
pelo relator destinam R$ 30 milhões
para o Proágua em Goiás; R$ 8 mi-
lhões para o projeto Turismo Verde,
no Amazonas; e R$ 3 milhões para a
criação de defensorias públicas da

Programa de saúde da família
terá R$ 400 milhões adicionais

criança e do adolescente em vários
estados e no Distrito Federal.

Renato Vianna destacou a discus-
são democrática em torno do plano
e a participação dos dez relatores
setoriais. Entre eles, os senadores
José Alencar (PMDB-MG), que rela-
tou a área de Previdência e Assistên-
cia Social; Lúcio Alcântara (PSDB-CE),
que ficou respon-
sável pelo setor de
Saúde; e Moreira
Mendes (PFL-RO),
responsável pela
área de Planeja-
mento e Desenvol-
vimento Urbano.

O PPA, destacou
o relator, prevê um
juro médio anual
para 2000 em tor-
no de 13,5%, o que,
segundo ele, facili-
tará a retomada do
crescimento eco-
nômico. O plano
prevê, para este
ano, um crescimento do Produto In-
terno Bruto (PIB) de 4%, pulando
para 4,5% no ano que vem e de 5%
em 2002 e 2003.

MINORIAS
O Congresso também aprovou

projeto de resolução que acrescen-
ta uma vaga para cada Casa do Con-
gresso Nacional na composição das
comissões mistas. Essa vaga será pre-
enchida, em rodízio, exclusivamente
pelas bancadas minoritárias que não
alcancem, no cálculo da
proporcionalidade partidária, núme-
ro suficiente para participar das re-
feridas comissões.

Infra-estrutura e irrigação estão
entre as áreas mais beneficiadas

gestões para ampliação dos in-
vestimentos públicos. �O instru-
mento que usamos para identi-
ficar as prioridades nacionais,
em relação a investimentos, fo-
ram as emendas apresentadas
pelos parlamentares, identifi-
cando as carências por ação go-
vernamental e corrigindo, em

parte, os dese-
quilíbrios regi-
onais�, justifi-
cou Vianna em
seu parecer.

O relator
propôs o au-
mento de dota-
ção para obras
de infra-estru-
tura que com-
põem os princi-
pais eixos de
d e s e n v o l v i -
mento defini-
dos pelo Plano
Plurianual. A
destinação de

recursos para o Rodoanel de São
Paulo, por exemplo, saltou de
R$ 430 milhões para R$ 668,1
milhões. A adequação de tre-
chos rodoviários no Corredor
Nordeste, que receberia R$
599,7 milhões, deverá ter R$
873,7 milhões. No Corredor Mer-
cosul, a dotação para a constru-
ção de trechos rodoviários pas-
sou de R$ 178,7 milhões para R$
430,8 milhões.

Os programas de irrigação e
drenagem previstos no PPA de-
verão contar, de acordo com o
substitutivo, com R$ 3,8 bilhões,
superiores em R$ 733 milhões
à dotação inicial. O estímulo ao
turismo na região Nordeste teve
os recursos ampliados de R$
131,5 milhões para R$ 182 mi-
lhões. Na área de educação, o
programa mais beneficiado
pelo relator foi o de participa-
ção federal em programas mu-
nicipais de garantia de renda
mínima: a dotação subiu de R$
800 milhões para R$ 1,68 bilhão
até 2003.

Entre os objetivos do PPA
para os próximos três anos, o
relator cita a criação de um
ambiente favorável ao cresci-
mento sustentado, o saneamen-
to das finanças públicas, a mo-
dernização da infra-estrutura,
a oferta de ensino de qualida-
de para todos e o acesso asse-
gurado aos serviços de saúde.
O crescimento do Produto In-
terno Bruto (PIB) previsto pelo
plano é de 4% em 2000, 4,5%
em 2001 e 5% em 2002 e 2003.
Com inflação decrescente �
que cairia de 6% em 2000 para
3% em 2003 � e relação estável
entre a dívida pública e o PIB,
�o cenário que se descortina
para o ano 2000 e os anos vin-
douros é promissor�, avaliou
Renato Vianna.

O PPA foi aprovado
contra o voto dos
partidos de oposição na
sessão do Congresso
realizada ontem. O
relator da proposta,
deputado Renato
Vianna (destaque),
acatou as nove emendas
ap r e s en tada s
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O líder do governo no Congresso, de-
putado Arthur Virgílio (PSDB-AM), apon-
tou aspectos inovadores no Plano
Plurianual (PPA). Ele destacou, em espe-
cial, o novo espaço aberto pelo governo
para parceria econômica com o setor pri-
vado, que será responsável pela maior
parte dos investimentos previstos, que
totalizam mais de R$ 1 trilhão, distribuí-
dos por 365 projetos.

� O Congresso Nacional deu um passo
de gigante ao aprovar esse plano, por-
que há muito tempo não se fazia planeja-
mento a médio prazo nesse país. Trata-se
de uma mudança de mentalidade que
dará grande impulso ao desenvolvimen-
to do país. Daqui para frente, vamos nos
concentrar em mudanças estruturais e
harmônicas da economia � garantiu.

Ele rebateu críticas do líder do PT, de-
putado Aloysio Mercadante (SP), que
considerou �equivocadas� as prioridades
do PPA. Segundo Virgílio, o PT trabalha
com um pessimismo que não é a ótica do
governo. �Para nós, o Brasil vai crescer
3,5% no corrente ano e 5,5% em 2001 e,

Líder governista afirma que PPA
impulsionará o desenvolvimento

no fundo, o essencial é manter o país fun-
cionando a ritmo cada vez maior�, obser-
vou o deputado.

 Arthur Virgílio afirmou que a implan-
tação do PPA criará 8 milhões de novos
empregos. �Dessa vez o Brasil se desen-
volverá melhor, porque dispõe de plane-
jamento e tem estabilidade econômica,
sem a inflação que distorcia todos os es-
forços a médio e longo prazos.�

O senador Eduardo Suplicy (PT-SP)
lamentou que o Plano Plurianual não te-
nha sido projetado de acordo com as
prioridades sociais do país. Para o par-
lamentar, o governo poderia ter apro-
veitado a oportunidade para elaborar
um projeto que resgatasse o direito das
minorias, desse pleno emprego e cida-
dania a todos os brasileiros.

� Não é difícil dar a todos os 167 mi-
lhões de brasileiros uma garantia de ren-
da mínima de R$ 20 reais por mês, o que
totalizaria R$ 40 bilhões anuais. Se fôs-
semos arbitrar R$ 40 mensais por pes-
soa, seriam R$ 80 bilhões, montante ain-
da inferior ao que o governo gasta com
serviço das dívidas interna e externa por
ano. É exatamente uma proposta de ren-
da básica incondicional como essa que
está sendo discutida em Berlim, nesse
momento � argumentou.

A estratégia do PPA é, para Suplicy,
exatamente oposta à distribuição
equitativa de renda, uma vez que os pro-
gramas sociais estão mal representados
� somente R$ 2,23 bilhões para renda mí-
nima � e os chamados eixos de desenvol-
vimento, ao priorizarem justamente as re-

Para Suplicy, plano agravará as
disparidades regionais e sociais

giões e atividades mais dinâmicas do país,
resultarão no agravamento das desigual-
dades entre pessoas e regiões.

Ele lembrou que o seqüestrador do ôni-
bus, no Rio de Janeiro, episódio de vio-
lência que resultou em duas mortes, foi
um menino de rua, sobrevivente da cha-
cina da Candelária, em 1993. �Se tivesse
recebido ajuda financeira e oportunida-
de de um emprego digno, será que teria
recorrido à violência?�, perguntou.

Arthur Virgílio: �Daqui para frente,
vamos nos concentrar em mudanças

estruturais e harmônicas na economia�

Na opinião de Suplicy, o PPA prioriza
regiões e setores privilegiados, em
detrimento do combate à pobreza

Manifestando total discor-
dância com a política econômi-
ca do governo, o senador Ade-
mir Andrade (PSB-PA) afirmou
ontem que, para cumprir acor-
do com o FMI, �o presidente
Fernando Henrique Cardoso
está submetendo a população
brasileira a um sacrifício histó-
rico e comprometendo o futu-
ro da nação�.

Ele apelou à bancada paraen-
se no Legislativo e ao governa-
dor Almir Gabriel para que se
articulem a fim de pressionar o
governo federal no sentido de
impedir que cortes orçamentá-
rios inviabilizem obras hoje im-
prescindíveis para o Pará. �So-
mente dessa forma, teremos
chance de resgatar algumas das
prioridades que, na ocasião da
discussão do Orçamento, con-
seguimos estabelecer�, afirmou
Ademir Andrade.

Referindo-se aos cortes de
R$ 7,4 bilhões feitos pelo go-
verno nos investimentos pre-
vistos no Orçamento, Ademir
Andrade os considerou inexpli-
cáveis. �É um crime o que o
governo Fernando Henrique
Cardoso está fazendo com o

Heloísa Helena e Geraldo
Cândido discutem questão

energética com sindicalistas

Ademir critica cortes orçamentários e diz
que FHC compromete o futuro da nação

país. Os gastos com o social e
os investimentos em infra-es-
trutura têm prioridade menor
neste governo�, lamentou o
parlamentar.

Para ele, ao privilegiar o pa-
gamento do serviço da dívida e
favorecer a especulação finan-
ceira, o Poder Executivo tem
sacrificado investimentos que
são essenciais para o desenvol-
vimento do país, especialmen-
te nas regiões que mais pade-
cem de infra-estrutura básica.

O senador também afirmou
que o contingenciamento anun-
ciado pelo governo federal nos
investimentos de infra-estrutu-
ra está sendo feito de forma

perversa. Ele explicou que, em
vez de estabelecer um critério
de prioridades para evitar cor-
tes ou atraso em projetos de
importância estratégica, o go-
verno optou por estabelecer
um limite de valor a ser gasto
por cada ministério ou órgão
governamental.

�Na prática, isso significa que
cada ministro, por critério pró-
prio, é quem vai determinar
onde investir e onde cortar�,
afirmou Ademir Andrade, ob-
servando que isso poderá ser
desastroso para as regiões que,
historicamente, têm sido des-
favorecidas em termos de inves-
timentos federais.

No encontro, os dois
senadores e os
s indica l i s tas
debateram a
privatização do
setor elétrico

Conforme Ademir,
FHC �submete a
população a
sacrifícios históricos�
para cumprir o
acordo com o FMI

Os senadores Geraldo Cândi-
do (PT-RJ) e Heloísa Helena
(PT-AL) receberam ontem a vi-
sita de vários representantes do
setor elétrico.

Estiveram presentes, entre
outros, os sindicalistas Agenor
de Oliveira, da Ilumina; Rogério
da Silva, do Sinergia-SP; e José
Drummond Saraiva e Luiz Car-
los Oliveira, do Sindicato dos Ur-
banitários-RJ. No encontro, fo-
ram entregues aos senadores es-
tudos detalhados sobre a ques-

tão energética no país.
De acordo com a senadora He-

loísa Helena, líder do Bloco Opo-
sição, o objetivo da visita foi o de
estabelecer estratégias para apro-
ximar a sociedade dos esforços
para impedir a privatização do se-
tor elétrico, considerada prejudi-
cial ao desenvolvimento do país.

Geraldo Cândido classificou o
encontro como um passo inici-
al para mobilizar esforços com
relação à discussão da questão
energética.
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Os senadores da Comissão de
Assuntos Sociais (CAS) aprovaram
ontem parecer favorável ao proje-
to de lei que define regras para a
gestão de recursos humanos das
agências reguladoras de setores
privatizados da economia. Depois
de receber parecer favorável na
CAS e na Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ), a
proposta, que tramita em regime
de urgência constitucional, está
pronta para votação em Plenário.

Os integrantes do Bloco Oposi-
ção votaram contra o relatório do
senador Romero Jucá (PSDB-RR),
que recomendava a aprovação do
projeto sem alterações, e apoiaram
voto em separado apresentado
pela senadora Heloísa Helena (PT-
AL), que sugeria a aprovação de
mais de dez emendas. O projeto,
que é do Executivo e já foi aprova-
do pela Câmara, determina que os
servidores das agências regulado-
ras serão regidos pela Consolida-
ção das Leis do Trabalho (CLT), e
não pelo Regime Jurídico Único
(RJU) dos servidores públicos fe-
derais (Lei 8.112, de 1990). Pela
proposta, o regime de emprego
das agências será público, vedan-

Por unanimidade, a Comissão de
Assuntos Sociais (CAS) aprovou re-
querimento da senadora Heloísa
Helena que convida o ministro do
Planejamento, Orçamento e Gestão,
Martus Tavares, para falar sobre a
greve dos servidores públicos. A au-
diência ainda não tem data marca-
da, mas, segundo o presidente da
comissão, senador Osmar Dias
(PSDB-PR), deve ocorrer na última
semana de junho.

Além de Martus Tavares, Heloí-
sa queria que um representante do

CAS aprova regras para pessoal de agências reguladoras
Relatório do senador Romero Jucá defendendo a manutenção do texto sem emendas foi acolhido.

A matéria, que tramita em regime de urgência constitucional, agora está pronta para votação em Plenário

do aos ocupantes dos cargos o
exercício de outra atividade em
empresa ou direção político-parti-
dária. Além disso, o projeto define
que as agências poderão requisi-
tar, sem ônus, servidores e empre-
gados de órgãos públicos.

� A criação das agências regula-
doras acaba por dar tratamento

diferenciado à gestão dos recur-
sos humanos. Essas agências ne-
cessitavam de critérios mais uni-
formes nesse aspecto, preservan-
do as características de cada uma
delas � afirma Jucá no parecer, in-
dicando que a proposta pode, in-
clusive, determinar ganhos sala-
riais para os servidores.

O ingresso nas carreiras de agên-
cias como a Anatel (de telecomu-
nicações) e ANP (de petróleo) será
por concurso público. As autar-
quias também poderão criar �qua-
dro de pessoal em extinção�, des-
tinado à absorção de empregados
de empresas públicas federais liqui-
dadas ou em processo de liquida-

ção, como a Telebrás.
PODER DE POLÍCIA

Para as senadoras Heloísa Hele-
na e Emilia Fernandes (PDT-RS), a
propalada �flexibilização das estru-
turas� no serviço público descarta
a estabilidade na contratação de
pessoal. Segundo Emilia, o Plano
Diretor da Reforma do Estado defi-
ne que os servidores das agências
prestam serviços que só podem
ser realizados pelo governo e que,
por isso, �não é possível que o re-
gime de seus trabalhadores seja
regido pela CLT�.

� Como pode alguém exercer
poder de polícia sem contar com
as garantias necessárias para o
exercício das funções públicas,
com autonomia e tendo como fim
o interesse público? Parece-nos in-
constitucional a nomeação de pes-
soal que não seja aquela prevista
pelo RJU, tendo em vista a nature-
za fiscalizadora das atividades �
ponderou Heloísa, líder do Bloco
Oposição, ao lamentar a forma com
que o Senado analisou a questão,
�de afogadilho, de maneira super-
ficial e irresponsável�. Para Emilia,
o Senado abriu mão da prerrogati-
va de aperfeiçoar o projeto.

Projeto que define regras para a gestão de recursos humanos das agências reguladoras
recebeu parecer favorável de Romero Jucá e foi aprovado pela CAS

Martus será convidado para
falar sobre greve de servidores

comando unificado de greve parti-
cipasse da reunião. O vice-líder do
governo, Romero Jucá, discordou
e sugeriu que as lideranças sindi-
cais fossem ouvidas em outra opor-
tunidade, posição compartilhada
por Geraldo Althoff (PFL-SC).

A CAS também iniciou ontem a
análise do relatório de Jucá sobre o
projeto de lei da Câmara que define
a relação de estados, municípios e
órgãos públicos com suas respecti-
vas entidades fechadas de previdên-
cia complementar. Heloísa pediu
vista da matéria, que voltará à pau-
ta da comissão na próxima semana.

Segundo Jucá, o projeto, encami-
nhado pelo governo federal, define
o controle sobre os fundos de pen-
são das estatais. Dados do Ministé-
rio da Previdência e Assistência So-
cial indicam que existem 95 entida-
des fechadas de previdência priva-
da patrocinadas por entidades pú-
blicas � 34 federais, 59 estaduais ou
do Distrito Federal e duas munici-
pais. Elas reúnem 3,3 milhões de
participantes e dependentes e con-
tam com ativos de R$ 87 bilhões.

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) aprovou na ma-
nhã de ontem projeto de resolu-
ção do senador Jorge Bornhau-
sen (PFL-SC) que autoriza os mu-
nicípios a tomarem empréstimo
junto ao Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e So-
cial (BNDES) para implantação de
programas de fortalecimento e
modernização da máquina admi-
nistrativa municipal.

A matéria, relatada pelo senador
Roberto Saturnino (PSB-RJ), pre-
via que a Caixa Econômica Federal
(CEF) seria o órgão estatal respon-
sável pelos empréstimos. No entan-
to, substitutivo apresentado na
reunião pelo senador Romero Jucá
(PSDB-RR) modificou a proposta,
definindo o BNDES como a fonte
dos recursos. Jucá alegou que re-
cebeu informações do Executivo
de que a CEF não teria verbas sufi-
cientes neste ano, e o argumento
foi aceito pelos senadores.

O relator, Roberto Saturnino,
reafirmou sua posição favorável

Municípios poderão ser autorizados a
tomar empréstimos para modernização

aos empréstimos pretendidos pe-
los municípios, sustentando que
terão um impacto positivo nas fi-
nanças das prefeituras. O projeto
aprovado estabelece que o muni-
cípio que pedir empréstimo ao
BNDES para modernizar sua má-
quina administrativa será dispen-
sado de apresentar saldo nas con-
tas públicas e de fornecer certi-
dões, conforme exige a Resolução
78 do Senado. Saturnino salien-
tou a importância de os emprésti-
mos estarem disponíveis a tempo

de os municípios adequarem-se
ao Programa Nacional de Apoio
à Gestão Administrativa e Fiscal
(PNAFM).

A CAE aprovou,  na mesma reu-
nião, o empréstimo de até US$ 25
milhões a ser tomado pela União
junto ao Fundo Internacional para
Desenvolvimento da Agricultura
(Fida), para o financiamento par-
cial do Projeto de Desenvolvimen-
to Sustentável para os Assenta-
mentos da Reforma Agrária no
Semi-Árido da Região Nordeste.

Heloísa Helena quer a presença do
ministro para debater a situação

dos servidores públicos federais

Bornhausen é autor
do projeto que
viabilizará recursos
para fortalecimento
admin i s t ra t i vo
dos municípios
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CCJ discute propostas para as cooperativas
A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ)
promoveu ontem uma audiência pública para debater os
três projetos que tratam sobre a atividade das cooperativas

brasileiras. Solicitada pelo senador Francelino Pereira,
relator das matérias, a audiência contou com a presença
de diversos representantes do setor.

Em seu depoimento à CCJ, o
presidente da Organização das
Cooperativas Brasileiras (OCB),
Dejandir Dalpasquale, defendeu
o projeto do senador Osmar Dias
(PSDB-PR) como o que mais
atende às necessidades do setor.
Para ele, a proposta do senador
não é inconstitucional ao man-
ter a unicidade da representação
do sistema cooperativista nacio-
nal na OCB, que, pelo projeto,
seria a entidade responsável pelo
registro de cooperativas:

� A constitucionalidade é

Para presidente da OCB,
projeto de Osmar é o melhor

perfeita � reiterou, repassando
à CCJ documento para subsidi-
ar a análise do relator, senador
Francelino Pereira (PFL-MG).

Com cerca de 6 mil cooperati-
vas, o cooperativismo nacional
reunido em torno da OCB, se-
gundo Dalpasquale, ganha mai-
or importância ainda no mo-
mento atual, como instrumento
a contrabalançar o �capitalismo
selvagem� e a redução dos pos-
tos de trabalho que caracteri-
zam a globalização e a abertura
de mercados.

O relator dos três projetos que
tratam do cooperativismo, em
exame na Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ), se-
nador Francelino Pereira, disse
ontem que pretende produzir um
documento que �será  inserido
na história do cooperativismo
brasileiro�. Para isso, segundo o
senador, é necessário um maior
aprofundamen-
to dos debates
em torno do as-
sunto. Ele disse
estar �diante de
um desafio�, mas
garantiu que
tudo fará para
emitir parecer,
ainda no mês de
julho, com um
meio-termo de
todas as tendên-
cias do coopera-
tivismo:

� Vamos lutar para chegarmos
à convergência � afirmou o se-
nador, acrescentando esperar
que a matéria, que reúne proje-
tos dos senadores Osmar Dias,
Eduardo Suplicy (PT-SP) e José
Fogaça (PMDB-RS), esteja pron-
ta para entrar na pauta de vota-
ção ainda em agosto.

Francelino explicou que não
tem ainda um amplo conheci-
mento sobre o cooperativismo
no Brasil, e disse ter participado
de recente encontro com repre-
sentantes de entidades coopera-

das, em Belo Horizonte, quando
teve as primeiras informações
sobre a atividade no país. O se-
nador colocou os três projetos
em sua página na Internet, para
receber sugestões e subsídios. Ele
também irá conversar com os au-
tores das propostas para obter
mais informações sobre o coo-
perativismo:

� Quero, nesse
recesso parla-
mentar, me apro-
fundar no estudo
dessa matéria,
quanto à exten-
são, à oportunida-
de e à definição
sobre uma legisla-
ção cooperativis-
ta para o Brasil �
enfatizou.

O senador Ber-
nardo Cabral (PFL-
AM), em aparte,

lamentou que as autoridades bra-
sileiras não dêem às cooperati-
vas o valor que deveriam dar. Ele
frisou que o assunto é da maior
relevância para o país, tanto que
foi alçado em nível constitucio-
nal. Ele lembrou que, ao tratar
dos agentes normativos e regu-
ladores das atividades econômi-
cas, a Constituição diz que as co-
operativas terão prioridade. O se-
nador Eduardo Suplicy cumpri-
mentou a iniciativa de Franceli-
no Pereira de convocar a audi-
ência pública.

Relator promete aprofundar
estudos sobre o assunto

Observado por Dalpasquale
(E) e Parga, Francelino (D)

garantiu: �Vamos lutar
pela convergência�

Disse que, se o
Congresso não apro-
var rapidamente
uma nova lei para o
cooperativismo, a
tendência é o esfa-
celamento do setor.
�Por falta de uma legislação, pessoas i-
nescrupulosas estão se unindo a grupos
de produtores, trabalhadores rurais ou ur-
banos, constituindo um estatuto fajuto e
se apresentando como cooperativas para
sair oferecendo a força de trabalho destes
trabalhadores.�

ALFEU SILVA MENDES
Presidente da Organização das
Cooperativas de Minas Gerais

O professor acha que a decisão sobre a
representação das entidades cooperativas
no país não cabe ao Congresso Nacional e
sim às próprias entidades. Este seria um
dos dois pontos mais polêmicos nas três
propostas de regulamentação do sistema
nacional de cooperativas em exame no Se-
nado. O outro seria referente ao papel a ser
desempenhado pelo Estado. Ele defendeu
que uma secretaria especial ou um minis-
tério assuma a responsabilidade.

VIRGÍLIO PERIUS
Universidade do Vale do Rio dos Sinos

O assessor jurídico argumentou que, ao
preverem um sistema nacional de coope-
rativas, os três projetos supõem a
unicidade da representação do setor.
Como sociedades civis de direito privado,
as cooperativas precisam ser registradas,
o que em nada agride a liberdade de cri-
ação e funcionamento assegurada pela
Constituição, acrescentou.

PAULO ROBERTO STOBEL
Organização das Cooperativas do Paraná

Disse que atualmente o ponto crítico do
cooperativismo no Brasil são as falsas co-
operativas. Ele afirmou que a legislação
sobre cooperativismo, que está sendo de-
batida no Senado, deve incluir mecanis-
mos que permitam a identificação das co-
operativas que funcionam corretamente e
das que atuam de forma errada.

EDMUNDO CASTILHO
Presidente da Unimed do Brasil

O advogado defen-
deu a autonomia
funcional das coo-
perativas. �Não po-
demos pensar a co-
operativa apenas
como uma grande
corporação anônima, onde há necessidade
de uma lei que preserve, por exemplo, os
direitos ou as possibilidades de participa-
ção de acionistas minoritários. Estamos tra-
tando de uma sociedade que visa incenti-
var a atividade produtiva.�

DANIEL RECH
Centro de Estatística Religiosa e
Investigações Sociais (Ceris)

OPINIÕES

Defendeu a neces-
sidade de haver
uma organização
única defendendo o
cooperativismo no
país e que o Con-
gresso aprove o
mais rápido possível uma legislação sobre
o assunto. Informou que a tendência mun-
dial é da unicidade do sistema cooperati-
vista e citou o exemplo da Argentina, que
até há pouco tempo tinha uma entidade
representando as cooperativas agropecuá-
rias e outra, as urbanas.

AMÉRICO UTIMI
Aliança Cooperativa Internacional

Assegurou que, à
exceção da repre-
sentação sindical,
que a Constituição
obriga à unicidade,
todos os outros ca-
sos não estão sujei-
tos à mesma obrigatoriedade. Com expressa
determinação constitucional de não-interfe-
rência estatal, acrescentou, o cooperativis-
mo tem necessidade de que entidades esta-
duais reunidas em torno de uma nacional.

ODACIR KLEIN
Ex-deputado e ex-ministro dos Transportes

O deputado fede-
ra l  (PMDB-MG)
defendeu a criação
de uma legislação
que s i rva de
parâmetro para
que as cooperati-
vas possam se organizar, mas sem que
isto signif ique uma intervenção do
Estado. �Sou contrário à intervenção do
Estado, mas acho que temos que ter cla-
ramente quais as regras, quais os parâ-
metros que devemos seguir.�

Bernardo Cabral lamentou que
autoridades não dêem devido

valor às cooperativas

Defendeu que uma
estrutura legal for-
te e estável é con-
dição para um co-
operativismo prós-
pero. Kaick relatou
que, na Alemanha,
o setor se estrutura conforme o princípio
da autogestão, em que a responsabilida-
de final é delegada às assembléias. Ou-
tro requisito a um cooperativismo forte,
acrescentou, é a implantação de um sis-
tema de treinamento, com profissionali-
zação dos quadros.

GUNTOFF VAN KAICK
Organização das Cooperativas do Paraná

SILAS BRASILEIRO
Presidente da Frente Parlamentar de
Cooperativismo
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A trajetória de um religioso que nasceu na Itália e há quase 50 anos trabalha para melhorar a vida
dos povos da Amazônia vai ao ar hoje, amanhã e domingo, em produção da TV Senado

1h30 � Cidadania: Sen. Emilia Fernandes e José Vicente
Goulart falam sobre a morte de Jango
2h � Unip: Menopausa
2h30 � Jornal do Senado
3h � Cores do Brasil: Turismo em Sergipe
3h30 � Entrevista: Sen. Geraldo Melo fala sobre a defesa
nacional
4h � Jornal do Senado
4h30 � Unip: Menopausa
5h � TV Escola � Paisagens brasileiras: O velho e o novo
� São Luís (MA)
5h30 � Especial Fortes: Forte de Santa Cruz
6h � Cores do Brasil: Turismo no Pará
6h30 � Debate: Sen. Geraldo Cândido e Ricardo
Fonseca,  procurador do Trabalho de Campinas, falam
sobre as cooperativas de trabalho
7h30 � Entrevista: Sen. Geraldo Melo fala sobre a defesa
nacional
8h � Jornal do Senado
8h30 � TV Escola � Paisagens brasileiras: Espelho das
Águas � Araruama (RJ)
9h � Tela Brasileira: Alberto Graça
9h30 � De Coração: Medicina baseada em evidências
10h � Especial: Forte de Santa Cruz
10h30 � Cores do Brasil: Turismo no interior do Amazonas
11h � Entrevista Especial: Dr. Elsimar Coutinho
12h � Jornal do Senado
12h30 � Entrevista: Sen. Álvaro Dias fala sobre a reforma
política
13h � Unip: Menopausa
13h30 � Cidadania: Sen. Pedro Simon e o presidente do
Movimento Parlamentarista Brasileiro, Vamireh Chacon,
falam sobre o parlamentarismo no Brasil
14h30 � Especial: TCU aprecia as contas  de 1999 do
governo federal
17h � Revista Brasília
18h � TV Escola � Paisagens Brasileiras: Coração do
Pantanal � Corumbá (MS)
18h15 � Especial: Um Missionário da Floresta
19h � ABD no Ar: A lei do curta � 1ª parte
19h30 � Agenda Econômica: Dep. Delfim Netto fala sobre
as privatizações
20h30 � Entrevista: Sen. Paulo Hartung fala sobre o
primeiro emprego
21h � Jornal do Senado
21h30 � Teatro Arthur Azevedo: Peça �Intensa Magia�
23h � Entrevista Especial: Dr. Euzimar Coutinho
0h � Revista BrasíliaCOMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários

Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,

TV SENADO

� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2
DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� SEC 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: 0800 - 155700

Informações para repetidoras
e operadoras de TV a cabo:

� NET BsB - canal 7
� SKYNET - canal 30

Informações de recepção de sinal

H O J E

TV SENADO

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

A M A N H Ã

D O M I N G O

ESTA PROGRAMAÇÃO ESTÁ SUJEITA A ALTERAÇÃO
EM FUNÇÃO DAS ATIVIDADES DO SENADO

6h30 � Cidadania: Sen. Emilia Fernandes e José
Vicente Goulart falam sobre a morte de Jango
7h30 � Entrevista: Sen. Lúcio Alcântara fala sobre o
direito à privacidade
8h � Jornal do Senado
8h30 � TV Escola � Paisagens brasileiras: Coração do
Pantanal � Corumbá (MS)
9h � Sessão Plenária (vivo)
Logo após � Comissão de Assuntos Sociais
(reapresentação)
13h30 � Cidadania:  Sen. Pedro Simon  e o presidente
do Movimento Parlamentarista Brasileiro, Vamireh
Chacon, falam sobre o parlamentarismo no Brasil
14h30 � Sessão Plenária (reapresentação)
18h30 � Entrevista: Sen. Geraldo Melo fala sobre a
defesa nacional
19h � Cores do Brasil: Turismo em Pirenópolis
19h30 � Cidadania: Sen. Emilia Fernandes e José
Vicente Goulart falam sobre a morte de Jango
20h30 � Entrevista: Sen. Lúcio Alcântara fala sobre o
direito à privacidade
21h � Jornal do Senado
21h30 � Especial: Um Missionário da Floresta
22h30 � Teatro Arthur Azevedo: Show �Canção do
Amor�, com Tetê Espindola
23h30 � Entrevista:  Sen. Álvaro Dias fala sobre a
reforma política
0h � Filmes documentários: Negros de Cedro/
Aruanda/Casa Grande

1h � Debate: Sen. Geraldo Cândido e Ricardo Fonseca,
procurador do Trabalho de Campinas, falam sobre as
cooperativas de trabalho
2h � Unip: Gastrite
2h30 � Jornal do Senado
3h � Cores do Brasil: Turismo em Natal
3h30 � Entrevista: Sen. Paulo Hartung fala sobre o

primeiro emprego
4h � Jornal do Senado
4h30 � Unip: Gastrite
5h � TV Escola � Paisagens brasileiras: Aqui e lá, Diadema
(SP)
5h30 � Especial: Forte de Santa Cruz
6h � Cores do Brasil: Folclore goiano
6h30 � Agenda Econômica: Dep. Delfim Netto fala sobre
as privatizações
7h30 � Entrevista: Sen. Álvaro Dias fala sobre a reforma
política
8h � Jornal do Senado
8h30 � TV Escola � Paisagens brasileiras: A mulher, a
árvore e o chapéu � Sobral (CE)
9h � ABD no Ar: A lei do curta � 1ª parte
9h30 � De Coração: Medicina baseada em evidências
10h � Especial Fortes: Forte de Santa Cruz
10h30 � Cores do Brasil: Turismo no Maranhão
11h � Entrevista Especial: Dr. Elsimar Coutinho
12h � Jornal do Senado
12h30 � Entrevista: Sen. Mozarildo Cavalcanti fala sobre
a criação de novos estados
13h � Unip: Gastrite
13h30 � Agenda Econômica: Dep. Delfim Netto fala sobre
as privatizações
14h30 � Especial: Um Missionário da Floresta
15h30 � Espaço Cultural: Nilson Chaves
16h30 � Entrevista: Sen. Geraldo Melo fala sobre a defesa
nacional
17h � Revista Brasília
18h � TV Escola � Paisagens brasileiras: O velho e o novo
� São Luís (MA)
18h30 � Especial Fortes: Forte de Santa Cruz
19h � Tela Brasileira: Alberto Graça
19h30 � Cidadania: Sen. Emilia Fernandes e José Vicente
Goulart falam sobre a morte de Jango
20h30 � Entrevista: Sen. Lúcio Alcântara fala sobre o
direito à privacidade
21h � Jornal do Senado

H O J E
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8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
9h � Sessão Plenária do Senado (vivo)
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida � Música e informação
19h � A Voz do Brasil
Em seguida � Música e informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição Nordeste
Em seguida � Música e informação
21h � Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-
Oeste
Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição Sul/
Sudeste
Em seguida � Música e informação

TV apresenta documentário O Missionário da Floresta

P R O G R A M A Ç Ã O
21h30 � Teatro Arthur Azevedo: Peça �Intensa Magia�
23h � Entrevista Especial: Dr. Elsimar Coutinho
0h � Filmes documentários: Negros de Cedro/
Aruanda/Casa Grande

Estréia hoje na TV Senado o do-
cumentário O Missionário da Flo-
resta, mostrando a trajetória do pa-
dre Paolino Baldassari, que nasceu
na Itália, escapou da morte na Se-
gunda Guerra Mundial e há quase
50 anos trabalha para melhorar a
vida dos povos da Amazônia. O vi-
gário da igreja matriz de Sena
Madureira, a cerca de 200 quilôme-
tros de Rio Branco, no Acre, chega
a passar seis meses por ano dentro
da mata, prestando todo tipo de
atendimento a milhares de serin-
gueiros e índios.

Produzido pela TV Senado, o do-
cumentário tem direção e edição
de Dulcídio Siqueira, reportagem
de Ângela Brandão, imagens de
Marcos Feijó e narração de Max Fa-
biano. Vai ao ar hoje, às 21h30, ama-
nhã, às 14h30, e domingo, às 18h15.

Hoje e amanhã, à meia-noite, a
TV Senado exibe o segundo pro-
grama da série Redescoberta do Ci-
nema Nacional, com os curtas Ne-
gros de Cedro, Aruanda e Casa Gran-
de e Senzala. Também amanhã, às
19h, e no domingo, às 9h, vai ao ar
o Tela Brasileira, produzido pela As-
sociação Paulista de Cineastas. O

convidado é o cineasta Alberto
Graça, que fala sobre o filme O Dia
da Caça.

A TV Senado apresenta ainda o
Programa ABD no AR. Produzido
pela Associação Brasileira de Do-
cumentaristas, vai ao ar amanhã,
às 9h, e domingo, às 19h.

A atração do Theatro Arthur
Azevedo, de São Luís, é o espetácu-
lo dramático Intensa Magia. O tex-
to de Maria Adelaide Amaral, dirigi-
do por Paulo César Saraceni, será
exibido amanhã e domingo, sem-
pre às 21h30.

No Espaço Cultural, a TV Sena-
do apresenta às 15h30 de amanhã
o show do compositor paraense
Nilson Chaves.

O programa Revista Brasília es-
tréia um novo quadro, �Cá Entre
Nós�. Vai ao ar amanhã, às 17h, e
domingo às 17h e à meia-noite.

No Entrevista Especial, que vai
ao ar amanhã e  domingo , às 11h e
23h, Fernando Cesar Mesquita
conversa com o médico Elsimar
Coutinho sobre reprodução huma-
na e as mudanças no comporta-
mento da mulher diante das no-
vas possibilidades da ciência.

O programa Improviso � Jazz
sem fronteiras que vai ao ar ama-
nhã, às 20h, pela Rádio Senado FM,
coloca em evidência algumas das
principais vozes femininas do jazz.
Durante 60 minutos, os ouvintes
apreciarão marcantes interpreta-
ções de Ella Fitzgerald, Billie Holiday,
Dinah Washington e Diane Schuur,
entre outras.

Além da transmissão normal em
freqüência modulada, em 91.7, para
o Distrito Federal, o  programa pode
ser acompanhado pela Internet, em
tempo real, a partir do portal do
Senado (www.senado.gov.br), atra-
vés das conexões de alta velocida-
de disponíveis no mercado, como
cabo, ADSL e rádio freqüência.

Improviso � Jazz sem fronteiras é
produzido e apresentado pelos jor-
nalistas Vinicius Becker e Flavio de
Mattos, aos sábados às 20h, com re-
apresentação aos domingos, às
23h30. Os ouvintes podem partici-
par com sugestões para a produção
pelo e-mail jazz@senado.gov.br.

Grandes vozes
femininas do jazz

são destaque
em Improviso

O filme Milagre em Juazeiro, de
Wolney Oliveira, baseado no mito
do padre Cícero Romão Batista,
será exibido em pré-lançamento
pelo Instituto Teotônio Vilela, na
quarta-feira, às 18h, no Auditório
Petrônio Portela, do Senado Fede-
ral. O senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE), presidente do ITV, des-
taca a importância do sacerdote
como liderança política e também
na formação do imaginário religio-
so dos nordestinos.

O filme conta, segundo o diretor,
um episódio de enorme impacto na
vida da comunidade da região do
Cariri, no Ceará, e que construiu o
mito do padre. Corria o ano de 1889,
o personagem era o pároco de Vila
Juazeiro, no sul do Ceará. Após ofi-
ciar missa, ele deu comunhão aos
fiéis, entre os quais a beata Maria de
Araújo. Ao tocar-lhe a boca , a hós-
tia transformou-se em sangue. Mila-
gre em Juazeiro mostra a reação da
Igreja diante do �milagre�, que se
tornou o centro de uma polêmica.

Instituto
Teotônio Vilela

promove
pré-lançamento
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O senador Sebastião Rocha
(PDT-AP) pediu, em discurso na
sessão de ontem do Congresso
Nacional, apoio dos parlamentares
para a criação de uma comissão
mista para examinar causas e pro-
por soluções para o problema da
violência urbana no Brasil. O sena-
dor lembrou que iniciativa seme-
lhante foi bem-sucedida em rela-
ção à pobreza.

� O clima de violência atual exi-
ge uma posição firme do Congres-
so, em parceria com os governos
estaduais e federal. A sociedade
aguarda medidas mais concretas

O senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) disse, durante a sessão do
Congresso Nacional, que, para
combater a violência, é mais im-
portante investir em educação e
em programas de emprego do
que na repressão policial. Supli-
cy analisou a pesquisa publicada
ontem pelo jornal Folha de S.
Paulo, indicando que 64% dos en-
trevistados pelo Datafolha con-
sideram mais importantes ações
sociais do que policiais para re-
duzir a violência.

Suplicy destacou que, entre os
entrevistados, 6% são favoráveis

O presidente do Senado, Antonio Carlos Magalhães, recebeu na
manhã de ontem a comissão de juristas encarregada pelo ministro da
Justiça, José Gregori, de propor um texto substitutivo para a atual Lei
de Segurança Nacional. Sob a presidência do jurista Luiz Vicente
Cernicchiaro, o grupo deverá propor um anteprojeto de lei para pro-
teção do Estado democrático de direito.

O senador Romero Jucá
(PSDB-RR) elogiou a iniciativa do
Instituto Teotônio Vilela em pu-
blicar a série de livros que com-
põem a Coleção Brasil, destacan-
do a recente divulgação de ma-
terial sobre o tema da biodiversi-
dade do país, distribuído em dois
fascículos. Ele elogiou diversos
aspectos das obras, como o for-
mato, a apresentação gráfica  e,
principalmente, a simplicidade e
leveza do texto.

Jucá informou que o Instituto
Teotônio Vilela é uma entidade
mantida pelo Partido da Social
Democracia Brasileira (PSDB)
para, entre outras propostas, di-
vulgar e consolidar o ideário do
partido. O instituto, acrescentou
o senador, já publicou mais de
uma centena de livros sobre os
mais variados assuntos, tais
como direitos humanos, direitos
da mulher, as questões sociais e
morais da reforma agrária, a li-
vre iniciativa e a anistia política.

 Para Romero Jucá, a edição
que trata da biodiversidade tem
importância singular pela abor-
dagem das características estra-
tégicas que o tema representa
para o Brasil,  pela riqueza de di-
versidade biológica. Ele observou
que as obras também expõem o
arcabouço institucional nacional
e internacional da matéria e,
principalmente, discorrem sobre
as �iniciativas que cabem a to-
dos e a cada um em termos de
proteção e convívio adequado
com o meio ambiente�.

� É fundamental a realização
de um trabalho de esclarecimen-
to e de mobilização da socieda-
de brasileira em torno da defesa
da riqueza genética do país, para
que sejam tomadas medidas que
impeçam o acesso a esses recur-
sos, de forma indiscriminada.
Essa é uma questão de cidada-
nia � concluiu o senador.

Jucá elogia
publicação do
PSDB sobre

biodiversidade

Romero
Ju cá

Sebastião Rocha sugere comissão para
propor medidas contra a violência

no combate à violência ur-
bana � disse, lembrando a
aprovação pela Comissão de
Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ) de projeto que
proíbe o porte de armas.

Rocha pediu ainda que os
partidos de esquerda te-
nham cuidado ao apoiar in-
condicionalmente o gover-
nador do Amapá, João Capi-
beripe (PSB), que vem fazen-
do denúncias do envolvi-
mento de membros da As-
sembléia Legislativa e do Tri-
bunal de Contas do Estado

do Amapá com o narcotráfico. O
senador acredita que há várias
questões que o governador preci-
sa explicar, como o repasse de R$
8 milhões à Assembléia Legislativa
e acusações de desvio de R$ 12
milhões do Fundef, o fundo de
apoio ao ensino fundamental.

� É preciso cautela. O apoio in-
condicional a Capiberibe por par-
te dos partidos de esquerda pode
parecer permissividade � afirmou
o senador, lembrando que enviou
nesta semana uma carta aberta
aos partidos de esquerda tratan-
do do assunto.

à participação das
Forças Armadas no
combate ao crime. O
senador lembrou que
a pesquisa foi publica-
da menos de 48 horas
após o incidente no
Rio de Janeiro, em
que o assaltante San-
dro do Nascimento
manteve por mais de
4 horas um grupo de
reféns dentro de um
ônibus. O incidente terminou com
uma ação desastrada da Polícia
Militar que levou à morte a pro-

Rocha diz que a sociedade aguarda
�medidas concretas� contra a violência

Suplicy defende ação social para enfrentar a criminalidade
fessora Geisa Firmo
Gonçalves e com o as-
sassinato de Sandro
do Nascimento, o as-
saltante, por asfixia.

� Entre as causas
da violência, está a
má distribuição de
renda. O governo
precisa agir para
que não haja mais
condições para que
pessoas como San-

dro cheguem a situações de de-
sespero como a que o levou a
agir daquela forma, pondo em

risco a vida de diversas pessoas
� disse Suplicy.

PADRE ESPANHOL
Suplicy fez ainda um apelo ao

ministro da Justiça, José Gregori,
para tomar providências imedi-
atas quanto à detenção do padre
espanhol Ramón Santiago, pre-
so no aeroporto de Guarulhos,
quando retornava à Espanha, de-
pois de 30 anos de trabalho ecle-
siástico no Brasil. �Apesar de ter
72 anos de idade, foi humilhado
ao ser revistado antes do embar-
que, teve US$ 6 mil confiscados e
está detido�, afirmou.

 Eduardo Suplicy

ACM recebe juristas encarregados de rever a Lei de Segurança Nacional
De acordo com Cernicchiaro, �o acolhimento por parte do presi-

dente Antonio Carlos foi excelente, havendo inclusive a sugestão
para que, antes de encerrarmos oficialmente os trabalhos, façamos a
comunicação a ele, que constituiria então uma reunião de senadores
para que pudessem dar suas idéias, a fim de que o texto praticamente
já pudesse sair pronto, com a colaboração dos parlamentares�.

An ton io
Car los
Maga lhãe s
sugeriu à
comissão que
se reúna com
senadores
antes de
encerrar os
t r aba l ho s

�O clima de violência exige uma posição firme do Congresso�, justifica senador, que lembra
a experiência feita recentemente pelo Legislativo para tentar superar o problema da pobreza


